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PROJETO DE LEI Nº _____/2023 

 

“DISPÕE SOBRE A SEPARAÇÃO DO LIXO 
RECICLÁVEL NOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 

A CAMÂRA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º - Fica instituída a separação do lixo denominado útil (embalagens plásticas, 
metais, papéis, papelões e vidros) na administração pública direta, indireta, autarquia, 
empresa pública ou fundação, no âmbito municipal, para os efeitos desta Lei. 

Parágrafo único – Considera-se lixo útil as embalagens plásticas, os metais, os vidros, 
os papéis, os papelões e as latas em geral.  

Art. 2º - Caberá a quem exerce chefia ou direção dos órgãos referidos o zelo pela 
observância desta Lei, determinando a separação do lixo reciclável para a coleta. 

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei naquilo que couber, 
em especial no que diz respeito à destinação do material reciclado. 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 13 de junho de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 
 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 
Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 
presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 
Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 
Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 
Lei.  

A proteção do meio ambiente é, concomitantemente, competência administrativa 
comum a todos os entes federativos (art. 23, VI, da CF/88) e competência legislativa 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, VI): 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

(...) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

(...) 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

Os Municípios, apesar de não estarem no caput do art. 24, também possuem 
competência para legislar sobre meio ambienta. 

Quando o assunto é de interesse predominantemente local e demanda ação 
urgente, o ente municipal pode legislar suplementarmente (art. 30, I e II), estabelecendo 
normas específicas e, em sendo o caso, também normas gerais, sempre que necessário ao 
exercício de competências materiais, comuns ou privativas: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
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(...) 

Nesse sentido é jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal: 

Os municípios — no limite de seu interesse local e desde que 
em harmonia com a disciplina estabelecida pelos demais entes 
federados — possuem competência para legislar sobre meio 
ambiente, e, caso sua regulamentação seja mais protetiva, 
pode ter prevalência sobre a legislação federal ou estadual. 

STF. Plenário. RE 732686/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
19/10/2022 (Repercussão Geral – Tema 970) (Info 1073). 

A presente Lei tem como finalidade essencial a separação do lixo denominado 
útil (embalagens plásticas, metais, papéis, papelões e vidros) na administração pública 
direta, indireta, autarquia, empresa pública ou fundação, no âmbito do Município de 
Maceió. 

Devido a grande quantidade de lixo gerada todos os dias no mundo, a reciclagem 
vem se tornado uma atitude indispensável para a manutenção da saúde das pessoas e do 
planeta. 

De acordo com dados de um estudo realizado pela Associação Empresarial para 
Reciclagem (CEMPRE), o Brasil produz mais de 240 mil toneladas de lixo por dia, dos 
quais 45% são recicláveis. No entanto, o País recicla apenas 2% do lixo urbano produzido. 

A importância da reciclagem também está ligada ao desenvolvimento 
sustentável, que engloba, não só o meio ambiente, mas também aspectos sociais e 
econômicos. Isso porque, quando descartamos os produtos de forma adequada, 
agregamos valor ao processo e ao material, já que melhoramos os índices de 
reaproveitamento, barateamos o custo de produção e estimulamos o crescimento da 
reciclagem. 

Ante o exposto, considerando o interesse público envolvido, conclamo o apoio 
dos nobres Edis, com efeito de aprovarem a presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 13 de junho de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 


